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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 535/2025 

 

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 

DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação 

subsidiária da Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis, e das exigências 

estabelecidas neste Edital.   

 

Data da sessão: 16/09/2025 

Horário: 10h 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor Preço  

Modo de disputa: Aberto 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS BENEFICIÁRIAS DA LC 123/2006, ALTERADA PELA 147/2014. 

 

1. PREAMBULO 

a) MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.084.942/0001-46, sediado 

à Rua Nico de Oliveira, nº 763, Centro, PINHEIRO MACHADO/RS, CEP.: 96470-000, por intermédio 

da Secretária Municipal da Agropecuária e Meio Ambiente, Sr.ª Elizete Baldez Peraça, torna pública a 

realização de procedimento de licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

b) O certame deverá ser processado e julgado em conformidade na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014, e suas alterações posteriores, e 

demais legislação vigente e pertinente à matéria, mediante condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

c) O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme 

datas e horários (Horário Oficial de Brasília) definidos abaixo: 

d) Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo específico do portal de compras 

públicas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

e) As respostas aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio do 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para ciência de todos, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

f) É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 

término da fase competitiva do pregão. 

g) Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.pinheiromachado.rs.gov.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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h) A licitação é composta pelos ITENS, conforme Termo de Referência e Memorial Descritivo anexos a 

este Edital. 

i) Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no portal 

www.portaldecompraspublicas.com.bre as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

j) As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 

pelo telefone nº 0800-090-1012 ou por e-mail licitacoes@pinheiromachado.rs.gov.br. 

 

2. DO OBJETO 

a) O presente instrumento tem como objeto a contratação de empresa para execução dos serviços 

de limpeza e desassoreamento de micro açudes e bebedouros, conforme as diretrizes 

estabelecidas no Edital nº 125/2025, no Município de Pinheiro Machado/RS. Especificação 

completa no Memorial Descritivo e demais anexos. 

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

a) O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas às especificações 

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital e seus anexos. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

a) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

b) A impugnação deverá ser encaminhada, assinada por representante legal devidamente qualificado, 

em PDF, dirigida ao Pregoeiro(a) e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e 

número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone com DDD e endereço 

eletrônico. 

c) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em campo específico no 

portal de compras públicas no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, no devido processo 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

d) Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

e) Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 

ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 

exclusivamente em campo específico do sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, até as 23h59, 

no horário oficial de Brasília-DF. 

f) O(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5. DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO 

DE CONTRATO 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º da lei nº 14.133, de 2021. 

k) O impedimento de que trata o item (d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

l) A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens (b) e (c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade.  

m) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

n) O disposto nos itens (b) e (c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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o) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

lei nº 14.133/2021. 

p) A vedação de que trata o item (h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

q) Estão proibidos de contratar com o município todos os agentes impedidos na forma do Artigo 77 da 

lei orgânica municipal. 

r) Que se enquadrem nas vedações previstas nos Artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 14.133/2021. 

s) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação. 

t) Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.  

u) Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

v) Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

5.1 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 

cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

a) A participação dos licitantes será vinculada à contabilização de todos os prazos a partir das 

publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço, que se destina à realização de todo 

procedimento licitatório desde a publicação do Edital até a homologação do resultado. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

a) As empresas não cadastradas junto ao órgão provedor do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

deverão providenciar o seu cadastramento. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante participante será confirmada por meio de consulta ao 

sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, no ato da abertura do Pregão.  

c) Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 

apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante. 
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d) Será assegurado, em conformidade com os Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de 

preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

e) Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas: 

f) A obtenção de benefícios dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

g) Poderão participar da presente Licitação pessoas físicas e ou jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

da licitação. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

a) O licitante deverá estar credenciado junto ao órgão provedor do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

b) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

c) O credenciamento do licitante, bem como sua manutenção, é de inteira responsabilidade do licitante. 

d) O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou do Município de Pinheiro Machado/RS responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

e) O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica. 

f) O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

g) O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA NO SISTEMA 

a) A proposta eletrônica, deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema do Portal de 

Compras Públicas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir da liberação do Edital, até 

a data e horário supracitado. 

b) O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do objeto ofertado em campo próprio 

do sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital.  

c) Até a data e horário estabelecido no Edital, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 
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d) O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, sem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

e) Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando chamado à 

manifestação via “chat”. 

f) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

g) Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro.  

h) As propostas eletrônicas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como 

nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc...), sob pena de desclassificação. 

i) Do preenchimento da proposta no sistema: 

j) O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos 

os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 

exequibilidade, tais como: 

k) Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

l) Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

m) Marca/fabricante: se for da própria empresa poderá ser informado somente "própria", se for o 

caso. 

n) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

o) Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

p) O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre 

plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com todas 

as condições contidas neste Edital e seus anexos.  

q) No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

r) O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

a) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

b) Os documentos de habilitação exigidos no Edital deverão ser encaminhados apenas pelo licitante 

vencedor, nos termos do Art. 63, Inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

 

Página 7 de 52 
 
 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

a) Na data e horário supracitados a sessão pública na internet, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, será aberta por comando do pregoeiro(a), com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

b) A comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

c) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

d) Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e poderá desclassificar aquelas que 

não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante. 

e) A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

f) O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

g) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) 

em contrário. 

 

11. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

a) Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

b) Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

c) O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

d) A diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior a R$ 1,00 (um real), e incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor proposta. 

e) Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do ofertante.  

f) Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da 

classificação final. 

g) Será adotado, para envio de lances, o modo de disputa ABERTO. 

h) No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital;  
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i) No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

j) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

k) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

l) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá admitir o 

reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

m) O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual 

diligência. 

n) Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 

prosseguimento à sessão pública. 

o) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

p) Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação expressa aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

b) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

c) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

e) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

f) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

g) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

h) Empresas brasileiras; 

i) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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j) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

k) As regras previstas no Caput deste Artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no Art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

13. NEGOCIAÇÃO 

a) Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor máximo para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

14. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

APÓS A ETAPA DE LANCES 

a) Encerrada a etapa de lances, após a negociação realizada, o Pregoeiro solicitará, por meio do sistema 

eletrônico, ao licitante mais bem classificado que, no prazo definido pelo pregoeiro e de no mínimo de 2 

(duas) horas, envie a proposta conforme (Anexo II do Edital), adequada ao último lance ofertado, bem 

como os documentos de habilitação, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

b) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

c) Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

d) A Proposta adequada e as declarações necessárias poderão serem assinadas por meio de assinatura 

digital mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil). 

e) Especificamente no que toca à proposta de preços ou às planilhas de custos, o Pregoeiro poderá, com 

vistas a obter o melhor preço e atento à razoabilidade e à proporcionalidade, solicitar e/ou permitir a 

correção de erros materiais ou de preenchimento, inclusive dos preços unitários, vedada, em qualquer 

hipótese, a majoração do valor global final ofertado pelo licitante. 

f) A proposta de preços final atualizada, adequada ao último lance ofertado, deverá ser enviada 

exclusivamente pelo licitante convocado, por meio do Sistema Eletrônico, através de campo próprio no 

portal de Compras Públicas, deve ser apresentada no formato PDF, atender todas as especificações 

técnicas obrigatórias do Edital e Anexos, identificada e assinada pelo representante legal da empresa, 

sob pena de desclassificação. 

g) O(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 

necessários para os respectivos esclarecimentos. 

h) A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 



 

 

Página 10 de 52 
 
 

i) Os documentos de habilitação exigidos no Edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, 

nos termos do Art. 63, Inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

j) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

k) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

l) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances e o envio dos documentos respectivamente. 

m) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência.  

n) O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, 

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

o) A proposta deverá conter: 

p) proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

q) Marca, fabricante, descrição detalhada do item; 

r) Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional (Real), em algarismo, com até duas casas após 

a vírgula (0,00), sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

s) Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

t) O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias; Se o prazo for omitido, a 

proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação. 

u) A apresentação da proposta implicará: 

v) Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este Edital 

e seus Anexos; 

w) Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais, e, condições. 

 

15. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

a) Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, 

o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do 

objeto ofertado e compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a contratação. 

b) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

c) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  
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d) Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais superiores aos 

máximos ou preço manifestamente inexeqüível. 

e) Considerar-se-á inexeqüível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

do objeto deste Pregão. 

f) No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação 

g) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

h) A adequação da proposta na forma acima não poderá acarretar majoração de seu valor global. 

i) Será desclassificada a proposta vencedora que: 

j) Contiver vícios insanáveis; 

k) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

l) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

m) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

n) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

o) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

p) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o parágrafo anterior, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

q) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

r) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

s) Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a subsequente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  

t) Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

16 DA HABILITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

a) Para a habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa: 

b) À habilitação jurídica; 

c) À regularidade fiscal e trabalhista; 

d) À qualificação econômico-financeira; 

e) À qualificação técnica; 
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k) Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor ao serem anexados no prazo 

concedido pelo pregoeiro e deverão ser apresentados de forma nítida em PDF digitalizados: 

l) Poderão ser apresentados em original, e ou por cópia e ou por cópia autenticada digital e ou 

autenticada física por cartório competente (digitalizado); 

m) Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam 

apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de 

validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação; 

n) Os documentos de habilitação se não oferecerem condições de análise pelo servidor poderão ser 

solicitados via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

o) É facultado ao pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública;  

 

17. DA CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 1º (PRIMEIRO) LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

b) Possuir Cadastro no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

(c) e (d) acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

f) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

g) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

h) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
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i) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

j) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

k) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

l) Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio da 

plataforma do portal de compras públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico financeira e habilitação 

técnica. 

m) É dever do licitante encaminhar no prazo solicitado a documentação de habilitação atualizada na 

plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br.  

n) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

o) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

p) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

q) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

r) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

s) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

t) os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

u) As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão INABILITADAS. 

v) O licitante deverá anexar no portal todos os documentos de habilitação exigidos no Edital. 

  

18. OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO: 

18.1. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

i) Em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 

147/2014, para terem o direito ao tratamento diferenciado e favorecido e ou para participar dos itens 

exclusivos para MEI/ME/EPP, deverão apresentar obrigatoriamente, Declaração de Enquadramento 

como ME/EPP, assinada por representante legal e por contador.  

18.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da respectiva certidão 

negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que 

o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual; 

d) a prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou 

positiva com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo 

objeto, está isento de inscrição municipal. 

e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT). 

g) As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
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h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

i) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do Edital. 

j) A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.  

k) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 

Pregoeiro(a) convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 

demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório, ou revogar a licitação. 

l) Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de 

documento. 

 

18.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

18.4. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data do recebimento dos documentos de habilitação. 

18.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste Edital para tal fim. 

18.6. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo. 

18.7. O(a)pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre os documentos, fixando-lhes prazo para atendimento. 

18.8. Para assinatura do contrato será solicitada a comprovação de vínculo do profissional que detenha o 

devido registro no conselho de classe, com a empresa, através de carteira de trabalho, ou outro 

instrumento, se for proprietário ou sócio da empresa, apresentar contrato social. 

  

20. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

a) O licitante vencedor deverá anexar no sistema do www.portaldecompraspublicas.com.br, 

juntamente com a proposta readequada ao último lance, após a fase de lances quando solicitado pelo 

pregoeiro, os documentos de habilitação.  

b) É dever do licitante encaminhar a respectiva documentação atualizada. 
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c) O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante, exceto se a consulta feita 

pelo Pregoeiro(a) aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a 

certidão válida. 

 

21. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em campo específico no 

sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, as seguintes situações: 

b) Ter declarado no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,que: 

c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

Incisos III e IV do Art. 1º e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

h) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no Artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

i) Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, ao pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

 

22. DOS RECURSOS 

a) A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

b) O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

c) Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

d) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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e) O prazo para a manifestação da intenção de recorrer após a fase de lances será de 10 (dez) minutos, e 

o prazo para manifestação de recorrer após a fase de habilitação será de 20(vinte) minutos. 

f) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

g) Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

h) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

i) Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

j) O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

l) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

m) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

23. DA CONTRATAÇÃO 

a) De acordo com o Artigo 48, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. Durante a vigência do 

contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

b) Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05(cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato e ou a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade da ata se for o caso encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

c) O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

d) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

e) A justificativa apresentada seja aceita pela administração.  

f) O contrato e ou a Ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). 

g) O preço contratado e/ou registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP. 

h) Na hipótese de o convocado não assinar a Ata e ou o Contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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i) Os contratos poderão ser alterados em acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, com as devidas justificativas, nos termos do Art.124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e suas disposições. 

 

24. DO PAGAMENTOE E DOS REAJUSTES 

a) O(s) pagamento(s) devido(s) à(s) vencedores(s) serão efetuados com recursos abaixo descritos, e com 

recursos próprios mensalmente, através da Secretaria Municipal da Fazenda, em até 15 (quinze) dias 

após o recebimento e aceitação da nota fiscal pela Secretaria solicitante responsável pelo recebimento, 

controle e fiscalização.  

b) Será efetuado a retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados a fornecedores, seja de 

venda de mercadoria ou prestação de serviços pelo município de Pinheiro Machado/RS, conforme os 

percentuais indicados na primeira coluna do Anexo I da Instrução Normativa nº 1.234 da Receita 

Federal do Brasil. 

c) A vencedora do certame deverá cumprir com os requisitos de habilitação durante todo contrato se 

solicitado deverá apresentar as certidões fiscais mais a CNDT em validade para o pagamento. 

d) Os valores propostos para os serviços serão reajustados anualmente, a partir da primeira competência 

após decorrido 1 (um) ano da data da contratação, pela variação do índice acumulado do INPC no 

período dos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

25. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) Valor máximo estimado da licitação é de R$ 30.002,73 (trinta mil e dois reais com setenta e três 

centavos). 

b) Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital correrão por conta da 

seguinte dotação: 

 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE  

01 – Secretaria de Agropecuária   

04.122.0002.2.023.000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Detalhamento da Fonte: 0001 – Livre 

 

26. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

a) O prazo de vigência da contratação é partir do(a) da assinatura do contrato, por 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

27. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. O licitante ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, Art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
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I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar–se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

27.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções, Art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

27.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

27.3. A sanção prevista no Inciso I do Caput deste Artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no Inciso I do Caput do Art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

27.4. A sanção prevista no Inciso II do Caput deste Artigo, calculada na forma do Edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 desta Lei. 

27.5. A sanção prevista no Inciso III do Caput deste Artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do Caput do Art. 155 desta Lei, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 

27.6. A sanção prevista no Inciso IV do Caput deste Artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do Caput do Art. 155 desta Lei, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do Caput do referido Artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste Artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

27.7. A sanção estabelecida no Inciso IV do Caput deste Artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I – Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II – Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no Inciso I deste parágrafo, na 

forma de regulamento. 

27.8. As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do Caput deste Artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no Inciso II do Caput deste Artigo. 

27.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

27.10. A aplicação das sanções previstas no Caput deste Artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

27.11. Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do Caput do Art. 156 desta Lei, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (Art. 157 da 

Lei nº 14.133/2021). 

27.12. A aplicação das sanções previstas nos Incisos III e IV do Caput do Art. 156 desta Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. (Art. 158 da Lei nº 14.133/2021). 

 

28. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

a) Fica assegurado ao Município de Pinheiro Machado/RS o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 

vício insanável, em conformidade com o disposto no Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, Inciso II, III, § 1º, § 

2º e § 3º. 
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29. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

a) O prazo de entrega do objeto será de acordo com o ANEXO I do Edital, após a solicitação e emissão 

e recebimento das solicitações da Secretaria solicitante interessada. 

b) O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a critério da Secretaria 

Requisitante, diante de pedido formalizado, até 02 (dois) dias antes do término do prazo original. 

c) Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o prazo total da 

prorrogação. 

d) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

e) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua substituição ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

f) Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado; 

g) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

h) Na hipótese de complementação, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

i) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme 

Execução Orçamentária. 

j) O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões, legislação, regras e 

normas baixadas pelos órgãos competentes. 

 

30. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

30.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

30.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta 

Comercial; 

30.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

30.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

30.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

30.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

30.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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30.8. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

30.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

30.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

30.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

31. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

31.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes desta contratação e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(Art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

e) Responsabilizar–se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal/Fatura para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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g) Responsabilizar–se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, se for o caso, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar, se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da CONTRATANTE;  

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, máquinas, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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v) Demais obrigações estão dispostas no Memorial Descritivo. 

 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas PNCP, no LICITACON e no Portal de Transparência do Município por meio do endereço 

eletrônico http://www.pinheiromachado.rs.gov.br.  

32.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Município de Pinheiro Machado/RS não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, bem como o licitante deverá 

formular seus preços incluindo na contraprestação todos os custos inerentes ao objeto, inclusive a 

despesa de entrega do objeto. 

32.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

32.4. Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, é facultado ao pregoeiro(a) ou à autoridade 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.  

32.5. Das sessões públicas serão geradas atas circunstanciadas. 

32.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

32.7. No julgamento das propostas e da habilitação, ao pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

32.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 

32.9. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal 

ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

32.10. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, 

em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 

podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

32.11. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos da Lei Federal nº 14.33/2021. 

32.12. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo Contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento 

licitatório. 

32.13. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

32.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente 

no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 
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32.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Pinheiro Machado/RS. 

32.16. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 

32.17. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante. 

32.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital e de 

Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XXXIII, ART. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração do Porte da Empresa; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IX – Modelo de Declaração Conjunta; 

ANEXO X – Minuta do Contrato; 

ANEXO XI – Memorial Descritivo; 

ANEXO XII – Planilha Orçamentária em PDF; 

ANEXO XIII – Cronograma Físico-Financeiro em PDF; 

ANEXO XIV – BDI em PDF; 

ANEXO X – Encargos Sociais em PDF. 

 

 

Pinheiro Machado/RS, 29 de agosto de 2025. 

 

 

 

________________________ 

Elizete Baldez Peraça 

Secretária Municipal da Agropecuária e Meio Ambiente 
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  ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 535/2025 

  

1. DO OBJETO  

1.1. O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de limpeza e desassoreamento de micro açudes e bebedouros no Município de 

Pinheiro Machado/RS (VER MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS ANEXOS), nos termos do 

Edital nº 125/2025. A lista dos beneficiários e respectivas localidades encontra–se no link abaixo: 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/site/wp-

content/uploads/2025/08/edital_153_2025_aprovados_bebedouros_gratuitos.pdf 

Os maquinários necessários incluem: 

✓ Retroescavadeiras: para extração de material e abertura de bebedouros; 

✓ Caminhão prancha: utilizado para deslocamento dos maquinários, caso necessário. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Investir na abertura de cacimbas e poços para os produtores rurais é essencial para promover a 

sustentabilidade e a resiliência das comunidades no campo, especialmente em regiões onde a 

disponibilidade de água é limitada. A água é um recurso fundamental para a produção agrícola e a 

criação de animais, sendo crucial para garantir a segurança alimentar e a continuidade das atividades 

rurais. Ao assegurar o acesso a fontes de água, os produtores podem manter suas plantações e criações, 

reduzindo a dependência de chuvas, que muitas vezes é incerta. Portanto, destinar recursos para abertura 

de cacimbas e poços é um investimento estratégico, com benefícios socioeconômicos amplos, que 

contribui para o desenvolvimento rural sustentável e para a estabilidade hídrica e econômica da região. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO 

3.1. O cálculo do valor hora-máquina foi realizado com base na Tabela SINAPI e SICRO, utilizada 

como referência para garantir valores compatíveis com o mercado e a transparência do processo. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Disponibilizar e manter todos os equipamentos, máquinas, veículos e ferramentas em perfeito 

estado de funcionamento, garantindo substituições rápidas em caso de falhas mecânicas.  

4.2. Garantir que toda a mão de obra envolvida esteja devidamente habilitada, capacitada e em 

conformidade com as normas de segurança e regulamentos do trabalho.  

4.3. Zelar pelo pagamento em dia de todos os tributos, impostos e taxas aplicáveis, bem como pela 

manutenção dos registros e licenças obrigatórios, quando for o caso.  

4.4. Manter um controle detalhado das atividades diárias, incluindo:  

✓ Horário de início e término dos serviços; 

✓ Quilometragem percorrida pelos veículos; 

✓ Horímetro das máquinas; 
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✓ Registros fotográficos antes e após a execução do serviço 

✓ Declaração do beneficiário (a) assinada, constando CPF e RG e data. 

4.5. Todos os deslocamentos necessários serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo 

transporte de equipamentos e pessoal.  

4.6. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não incluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

4.7. Empregar na execução dos serviços somente funcionários capazes e devidamente habilitados, todos 

com o devido equipamento de segurança. 

4.8. Executar a obra de acordo com as normas da ABNT, se for o caso. 

4.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte o objeto 

do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou da 

aplicação de contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aplicação de 

materiais. 

4.10. A substituição, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, de profissional cuja atuação, 

permanência ou comportamento for julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório para a execução 

dos serviços. 

4.11. A CONTRATADA deverá arcar com todos os gastos com combustível, lubrificantes, mão de obra 

(operador), transporte e manutenção geral da(s) máquina(s) necessárias para a execução do objeto. 

4.12. Deverá a CONTRATADA arcar com as despesas necessárias para a execução dos serviços 

contratados, incluindo salário, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas e fiscais. 

4.13. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, se obrigando a refazê-los, caso se 

comprove a má qualidade, ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade, sem nenhum 

ônus para a CONTRATANTE. 

4.14. Observar, rigorosamente, o melhor padrão de qualidade e confiabilidade dos serviços executados. 

4.15.Manter durante toda a execução do contrato estabelecido, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas.  

4.16. Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo que não 

tenham sido cotados, bem como a reparação de qualquer dano causado ao patrimônio da 

CONTRATANTE resultante da execução dos serviços. 

4.17. Reexecutar e regularizar a prestação dos serviços sempre que solicitado pela CONTRATANTE, 

quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos. 

4.18. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presente 

contratação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

4.19. A CONTRATADA deverá entregar os serviços completamente executados, em até 60 (sessenta) 

dias contados da Ordem de Início de Serviço. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Termo de Referência e anexos. 

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto e Cronograma.  

5.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

5.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA. 

5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 

5.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Cronograma. 

5.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no Contrato. 

5.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA. 

5.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

5.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.13. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, no que tange o objeto deste Termo de Referência. 

5.14. A CONTRATANTE, reserva-se no direito de paralisar, suspender ou resilir, a qualquer tempo, a 

prestação dos serviços, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus ou indenização, 

mediante o pagamento único e exclusivo já executado. 

5.15. Receber o bem e o serviço somente quando atender às especificações exigidas referente ao objeto 

do contrato, rejeitando se não estiver de acordo; 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. A quitação dos serviços será efetuada após a liberação do Setor de Engenharia do Município, a qual 

obedecerá à ordem cronológica de pagamentos da Secretaria Municipal da Fazenda. 
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6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura só poderá ser realizada após autorização do Setor de Engenharia 

do Município, atestando a execução correta dos serviços. 

6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestado por servidor competente e será efetuado por transferência bancária.  

6.4. O valor correspondente poderá ser depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, por meio de 

Ordem Bancária pela Tesouraria Geral da Prefeitura de Pinheiro Machado/RS, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária própria.  

6.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número da Nota de Empenho, do processo e da Licitação, a fim de se acelerar o trâmite de 

recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO  

7.1 O acompanhamento e fiscalização administrativa da execução do contrato será realizado por meio 

do servidor público, Sr. José Luís Jesus da Cunha Júnior, inscrito no CREA/RS sob nº 146386, 

Engenheiro Civil deste Município, o qual ficará responsável, não só pelo acompanhamento, controle e 

verificação de sua execução, como também pela liberação da documentação fiscal. O fiscal verificará, 

igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, solicitando correção, quando não 

atendidos os termos do que foi previsto e contratado, sem que assista à LICITANTE qualquer 

indenização pelos custos daí decorrentes. 

7.2 Qualquer fiscalização exercida pela Prefeitura, feita em seu exclusivo interesse, não implica 

corresponsabilidade pela fiscalização e perfeita execução do contrato. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da referida aquisição serão oneradas à dotação orçamentária:  

 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE  

01 Secretaria de Agropecuária   

04.122.0002.2.023.000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica  

 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS E GARANTIAS  

9.1. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente todas as cláusulas e condições estabelecidas 

no referido processo, observando as normas vigentes aplicáveis à execução do objeto. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas o LICITANTE sujeitar-se-á às seguintes sanções 

além das responsabilidades por perdas e danos: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

A) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

B) Impedimento de Licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

C) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes multas: 

1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 

2) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver; 

10.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do Art. 

137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.5. Multa compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1. de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.6. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1., a multa 

será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.7. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.8. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1., a multa será de 0,5% % (cinco décimos 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.9. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.11. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(Art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada (se houver) ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.15. A aplicação das sanções realizar–se–á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa à CONTRATADA, observando–se o procedimento previsto no “Caput” e parágrafos do 

Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de Licitar e Contratar e de 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.16. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE. 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras Leis 

de Licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159). 

10.18. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.19. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.20. As sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade para Licitar ou 

Contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.21. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 

CONTRATANTE. 

 

 

 

 

Pinheiro Machado/RS, 29 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

__________________ 

Elizete Baldez Peraça 

Secretária Municipal da Agropecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Pregão Eletrônico nº 535/2025 – Processo Administrativo nº 535/2025 

 

Itens Descrições/Especificações Quant. Un. 
Valor 

Unitário R$ 

Valor 

Total R$ 

1      

Valor Total da Proposta R$   

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS 

FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 

GASTOS COM TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA E ACONDICIONAMENTO DAS 

PEÇAS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 

TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO 

COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO 

RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE 

DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO 

DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 535/2025 

Processo Administrativo nº 535/2025 

 

À 

MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO 

AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 

NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 

___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE 

SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA 

PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 

PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 

FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE 

COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2025. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Pregão Eletrônico nº 535/2025 

Processo Administrativo nº 535/2025 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 

Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 

DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO 

DE APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(MODELO) 

 

Pregão Eletrônico nº 535/2025 

Processo Administrativo nº 535/2025 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 

DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: Pregão 

ELETRÔNICO Nº 535/2025, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O 

ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 535/2025, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E 

O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

535/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 

RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 

PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, 

INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 

FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA 

REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

535/2025ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
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INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO, ANTES DA ABERTURA 

OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 

DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ–

LA. 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2025. 

 

 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA – MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 535/2025 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 

SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A R$ 360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A R$ 360.000,00 

E IGUAL OU INFERIOR A R$ 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
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OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU 

A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX–XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 535/2025 

 

À 

MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO 

AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 

......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF 

OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 

INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2025. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(MODELO) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 535/2025 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 

PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE 

PINHEIRO MACHADO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 535/2025 

 

 

 

 

 

 

........, ......... DE ...................   DE 2025. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

 

Ao Município de Pinheiro Machado/RS 

Pregão eletrônico 535/2025 

 

______________________________________ (Razão Social da licitante), CNPJ nº 

__________________, estabelecida no (a) ____________________________________, neste 

ato representada pelo(a) Sr. (a). ______________________________________ (representante 

da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), 

portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as 

penas da Lei: 

 

• A inexistência, no quadro da empresa, de sócios com vínculos de parentesco em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o 3º (terceiro) grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou 

companheiros de servidores que atuem no Setor de Licitações e Contratos; na 

Secretaria/Diretoria, servidor responsável pela elaboração de projeto básico; ou relação de 

parentesco com o Prefeito, Vice–Prefeito, Secretários e Diretores Municipais; 

• Que atende à obrigatoriedade de contratar e matricular aprendizes, nos cursos de 

aprendizagem, conforme disposto no Art. 1º da Lei 10.097/2000, salvo as microempresas, 

empresas de pequeno porte e as entidades sem fins lucrativos; 

• Que atende à reserva de cargo prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitados da previdência social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no Art. 93 da Lei 8.213/91; 

• Que não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte (Art. 4º, § 2º da Lei nº 14133/2021), (se for o caso); 

• Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

Xxxxxxx Xxxxxxx/XX, xx de xxxx de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura e Carimbo do licitante ou seu Representante Legal 



 

 

Página 43 de 52 
 
 

ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo nº XXX/2025 

 

Termo de contrato celebrado entre o município de 

PINHEIRO MACHADO/RS e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente, o Município de Pinheiro Machado/RS, inscrito no Cadastro de Pessoa Jurídica sob o nº 

88.084.942/0001–46, com Sede Administrativa localizada na Rua Nico de Oliveira, nº 763, Centro, 

Pinheiro Machado/RS, representado pela Secretária Municipal da Agropecuária e Meio Ambiente, Sr.ª 

Elizete Baldez Peraça, nomeada por Portaria, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, cadastrada no CNPJ sob nº 00.000.000/0000–00, 

estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXXX – Bairro: XXXXXXXXX, CEP: 00.000–

000, CIDADE/ESTADO, e–mail: xxxxxxxxxx@xxx.com, por seu representante legal, Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxx – CPF nº xxx.xxx.xxx–xx, de agora em diante chamada 

simplesmente de CONTRATADA, firmam entre si, este instrumento particular de contrato, nos 

permissivos Termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 

535/2025, pelos princípios do Direito Administrativo, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente Instrumento tem como objeto a contratação de empresa para execução dos serviços 

de limpeza e desassoreamento de micro açudes e bebedouros, conforme as diretrizes 

estabelecidas no Edital nº 125/2025, no Município de Pinheiro Machado/RS. Especificação 

completa no Memorial Descritivo e demais anexos. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos; 

1.2.3. A proposta da CONTRATADA; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do Artigo 105 da Lei nº 

14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme Art. 107 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
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ou parcial, conforme constam no Termo de Referência, anexo ao processo Licitatório e de 

conhecimento da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não haverá possibilidade de subcontratação do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E DO PREÇO 

5.1. O valor será pago o valor de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo o 

valor total do Contrato de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.1. O setor competente, para proceder ao recebimento/processamento e/ou pagamento, ao verificarem 

falha na emissão da Nota Fiscal ou Fatura apresentada, que não expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, solicitarão os devidos ajustes ao Contratado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar–se–á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal, apresentada no momento de sua seleção 

e/ou a mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.4. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

5.4.5. A CONTRATADA, quando sujeito a retenção do IR, deverá informar no documento fiscal os 

percentuais relativos à retenção, conforme a primeira coluna do Anexo I da Instrução Normativa nº 

1.234 da Receita Federal do Brasil, sendo que a nota que não contenha a retenção, será devolvida pelo 

Contratante ao Contratado, para que proceda a substituição do documento fiscal para que contenha a 

indicação correta da retenção do IR. 

5.5. Não haverá antecipação de pagamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 

data da apresentação da proposta da CONTRATADA, a qual se sagrou vencedora do certamente 

licitatório. 

6.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento e/ou termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA. 

7.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

7.7. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
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7.1.7. Cientificar o órgão de representação jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. A Administração não responderá por 

quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (Art. 

137, II). 

8.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo as máquinas, veículos, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de máquinas, veículos, materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.12. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

8.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (Art. 116); 

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da CONTRATANTE. 

8.19. Demais obrigações estão previstas no Memorial Descritivo e Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018(LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 



 

 

Página 48 de 52 
 
 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do 

Art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do Artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

sanções previstas no Artigo 156, da Lei n° 14.133/2021 e demais: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução 

total do objeto; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Impedimento de licitar e contratar; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 10.1. deste Termo de 

Referência. 

10.4. As sanções previstas nos subitens poderão ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 156 da Lei 14.133/2021, as empresas ou 

profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhido sem favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Artigo 419 

do Código Civil. 
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10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Especial – PAE. 

10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.12. O processamento do PAE não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS – Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, o Contrato poderá ser extinto e/ou ter 

a vigência prorrogada a critério do Contratante até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma físico–financeiro, se for o caso. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 

da mesma Lei. 

11.4. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE  

01 – Secretaria de Agropecuária   

04.122.0002.2.023.000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Detalhamento da Fonte: 0001 – Livre 

 

12.2. A execução do Contrato poderá se dar em exercícios financeiros subseqüentes, desde que exista 

dotação orçamentária indicada após aprovação da Lei Orçamentária Anual respectiva e liberação dos 

créditos correspondente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021, do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Pinheiro Machado – RS, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Prefeitura de Pinheiro Machado/RS, xx de xxxxxx de 2025.  

 

 

 

 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 

Xxxxx Xxxxx Xxxxxx 

Xxxxxx Xxxxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxxx 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

Ronaldo Costa Madruga 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Fiscal de Contrato 

Xxxxxx Xxxxxxx 

Matrícula: xxxxxx-x  

_____________________________________ 

Fiscal de Contrato Substituto  

Xxxxxx Xxxxxxxx 

Matrícula: xxxxxx-x 
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1. OBJETIVO 

O objeto deste contrato é a execução dos serviços de limpeza e 

desassoreamento de micro açudes e bebedouros, Emenda Impositiva n° 24/2024, no 

município de Pinheiro Machado. O fornecimento dos serviços será realizado pela 

Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, com o objetivo de garantir a 

manutenção da qualidade da água, a eficiência no uso dos recursos hídricos e a melhoria 

das condições para a atividade agropecuária e o bem-estar animal. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O fornecedor contratado deverá disponibilizar os seguintes recursos e serviços: 

 

Equipamento Necessário: O contratado deverá fornecer uma retroescavadeira 

com as seguintes especificações mínimas: tração 4x4 (traçada), com no máximo 10 

anos de uso, em boas condições de manutenção e equipada com cabine fechada, 

possibilitando a execução de atividades em condições climáticas adversas. 

 

Retroescavadeira: Trata-se de uma máquina pesada multifuncional, equipada 

com uma pá carregadeira na parte frontal e uma escavadeira na parte traseira, 

proporcionando versatilidade e eficiência para a execução de tarefas como escavação, 

remoção de sedimentos e movimentação de terra. 

 

• Frente (Pá Carregadeira): A frente da retroescavadeira é equipada com 

uma pá carregadeira, utilizada para carregar materiais soltos, como terra, 

cascalho e sedimentos. Essa funcionalidade é ideal para a remoção de 

materiais de forma rápida e eficiente dos micro açudes e bebedouros. 

 

• Traseira (Escavadeira): Na traseira, a retroescavadeira é equipada com 

uma escavadeira que permite cavar e desassorear os sedimentos 

acumulados no fundo dos açudes e bebedouros, essencial para o trabalho 

de desassoreamento e limpeza de áreas aquáticas. 

 

Tração 4x4: A retroescavadeira deverá ser equipada com tração nas quatro 

rodas (4x4). Esse sistema de tração oferece uma vantagem significativa quando a 

máquina precisa operar em terrenos irregulares e instáveis, como os encontrados em 
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áreas de açudes e bebedouros em solo rural. A tração nas quatro rodas garante maior 

estabilidade, mobilidade e segurança durante o transporte e a operação da máquina em 

terrenos difíceis, como áreas lamacentas ou de solo arenoso. 

 

Idade Máxima de 10 Anos: A retroescavadeira fornecida deverá ter uma idade 

máxima de 10 anos, garantindo que o equipamento esteja em bom estado de 

funcionamento e cumpra os requisitos de desempenho exigidos pelo programa. 

 

Cabine: A retroescavadeira deverá possuir cabine fechada, proporcionando 

segurança e conforto ao operador, além de oferecer proteção contra intempéries (chuva, 

sol forte, poeira) e reduzir os riscos de acidentes durante as operações. 

 

Transporte do Equipamento: 

O contratado deverá providenciar o transporte da retroescavadeira até as 

localidades determinadas pela Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, 

no município de Pinheiro Machado, conforme as especificações e necessidades do 

programa. 

O transporte será realizado com caminhão prancha, que é o meio adequado para 

garantir o deslocamento seguro da retroescavadeira até as regiões de concentração dos 

serviços. Este transporte deve ser realizado de forma eficiente, respeitando as condições 

das vias e garantindo a entrega do maquinário no local e horário previstos para a 

execução dos serviços. 

 

Horas Máquina Trabalhada e Horas Máquina de Deslocamento: 

O orçamento e os valores do contrato contemplam tanto as horas máquina 

trabalhada quanto as horas máquina de deslocamento entre as diferentes localidades, 

sendo que ambos os tempos são contabilizados para efeito de pagamento. 

Horas Máquina Trabalhada: Refere-se ao tempo efetivo de operação da 

retroescavadeira nas atividades de limpeza e desassoreamento dos micro açudes e 

bebedouros. 

Horas Máquina de Deslocamento: Refere-se ao tempo necessário para o 

transporte da retroescavadeira entre as propriedades e as diferentes zonas de 

concentração dos serviços.  

O valor do orçamento considerou três horas trabalhadas para cada 
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açude/bebedouro, incluindo tanto os serviços de desassoreamento e limpeza quanto o 

tempo de deslocamento entre as localidades. 

 

Localidades de Execução dos Serviços: 

 

As atividades de limpeza e desassoreamento serão realizadas em 52 micro 

açudes e bebedouros cadastrados, distribuídos nas diversas localidades dentro do 

município de Pinheiro Machado. A Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio 

Ambiente fornecerá a lista completa das localizações específicas de cada um dos micro 

açudes e bebedouros. 

As localidades podem variar de acordo com a necessidade de cada comunidade 

ou propriedade rural. Sendo o contratado responsável conferir os quantitativos dos 

serviços que serão executados nas localidades antes de apresentar proposta. 

Conforme previsto no Edital Nº 125/2025 (PUBLICA LISTAS DE APROVADOS NO 

PROGRAMA DE LIMPEZA/DESASSOREAMENTO E/OU ABERTURA DE 

MICROAÇUDES E BEBEDOUROS GRATUITOS, CONFORME O EDITAL 125/2025) 

 

Prazo de Execução: 

 

O prazo para a execução dos serviços será definido conforme o cronograma 

apresentado pela Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, levando em 

consideração a quantidade de micro açudes e bebedouros a serem atendidos e as 

condições climáticas e de acessibilidade das localidades. 

 

Responsabilidades do Contratado: 

 

O contratado responsável conferir os quantitativos dos serviços que serão 

executados nas localidades antes de apresentar proposta. 

 O contratado deverá garantir a disponibilidade da retroescavadeira em 

condições adequadas de uso e operação. 

Deverá realizar os serviços com equipe técnica qualificada para operar o 

maquinário e executar a limpeza/desassoreamento conforme as especificações técnicas 

exigidas. 

O contratado será responsável por manter o local de trabalho limpo e seguro 
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durante a execução dos serviços, evitando danos ao meio ambiente e aos recursos 

naturais existentes. 

 

Condições de Pagamento: 

 

A medição será feita de acordo com os serviços executados em cada 

propriedade ou zona de concentração de serviços, sendo ambas as modalidades 

(trabalho e transporte) consideradas no pagamento. 

O pagamento será efetuado após a medição das atividades realizadas, sendo o 

pagamento aprovado pela Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente. 

 

Considerações Finais:  

 

Este memorial descritivo visa estabelecer as condições e os requisitos técnicos 

para a execução dos serviços de limpeza e desassoreamento dos micro açudes e 

bebedouros no município de Pinheiro Machado, acordo com o que estabelece o Edital 

nº 125, de 30 de junho de 2025,. O programa, conduzido pela Secretaria Municipal de 

Agropecuária e Meio Ambiente, tem como objetivo otimizar o uso dos recursos hídricos 

e promover a sustentabilidade ambiental no município. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

José Luís Jesus da Cunha Júnior  

Engenheiro Civil 

CREA/RS 146386 

Pinheiro Machado, 26 de agosto de 2025. 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
 

EDITAL Nº 153/2025 
 
 

PUBLICA LISTAS DE APROVADOS NO  PROGRAMA DE 
LIMPEZA/DESASSOREAMENTO E/OU ABERTURA DE MICROAÇUDES E 
BEBEDOUROS GRATUITOS, CONFORME O EDITAL 125/2025 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO, no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com o que estabelece o Edital nº 125, de 30 de 
junho de 2025, TORNA PÚBLICA a lista dos aprovados. 

 
 
1. DOS INSCRITOS APROVADOS 
1.1. Após análise dos documentos, a lista dos inscritos aprovados para 
participação no Programa de limpeza/desassoreamento e/ou abertura de 
microaçudes e bebedouros gratuitos constam no anexo I. 

 
 
 

Pinheiro Machado/RS, 15 de agosto de 2025. 
 
 
 

Ronaldo Costa Madruga 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
Registre e publique-se. 

 
 

Morgana Ávila dos Santos Soares 
Secretária da Administração 

 
Rua Nico de Oliveira, 763 - Centro - CEP 96470-000 - Pinheiro Machado/RS 

Fone: 3248 3500 / 3248 3509 - https://www.pinheiromachado.rs.gov.br/ 
Página 1 de 3 

https://www.pinheiromachado.rs.gov.br/


ANEXO I 
LISTA DE INSCRITOS APROVADOS 

 
1 Mario Alfredo Mendes de Lima Passo da Olaria 
2 Thanise Garcia da Silva Passo da Olaria 
3 Leonardo Costa Dias Curral de Pedras 
4 Maria Cristina da Costa Dias Curral de Pedras 
5 Adeniltom Cazuni Cavallari Assentamento Pinheiro Machado 
6 Elone de Moura Ienerich Assentamento Pinheiro Machado 
7 Jandreia Ienerich de Oliveira Assentamento Pinheiro Machado 
8 Lionir Viter Machado Assentamento Pinheiro Machado 
9 Lionora Duarte de Almeida Assentamento Pinheiro Machado 

10 Isa monica Lopes da Silva Assentamento Pinheiro Machado 
11 Adão Rodrigues Leiria Assentamento Santa Inácia 
12 Zilá de Quevedo Silveira Assentamento Santa Inácia  
13 Ivaneis Pereira da Silva Assentamento Figueira 
14 Vanessa Antunes Alvares Assentamento Figueira 
15 Davi Schwingel Assentamento São Manoel 
16 Ana Maria Fagundes Renard Tuna 
17 Michel Bandeira Cunha Tuna 
18 Marcos Belmudes Serra das Asperezas 
19 Vani Garcia Gois Serra das Asperezas 
20 Milene Teixeira Medeiros Lucas Cerro dos cachorros  
21 Gildomar Mocote dos Santos Passo do Machado 
22 Valmir Liondino Amaral Madruga  Passo do Machado 
23 José Gonçalves de Oliveira São João Batista 
24 Oziel Ienerich São João Batista 
25 Valdomiro Witer Cabreira São João Batista 
26 Maria Celonir Silva dos Santos Coxilha dos Pimenteis 
27 Maria Santos dos Santos Coxilha dos Pimenteis 



28 Ingri Sivielen Vasconcelos  Passo do Coelho 
29 José Floriano de Almeida Passo dos Corvos 
30 Gerson Fonseca de Lima Campo Bonito 
31 Sionara Lima Oliveira Rincão das Alegrias 
32 Doris Helena Azambuja Alves Fazenda Santa Maria  
33 Mariluza Fernandes da Rosa Aberta do Cerro 
34 Olvarino de Oliveira Garcia Rodeio Colorado 
35 Regiel Madruga da Rosa Passo dos Pires 
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EDITAL Nº 125/2025 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO, no uso de suas, 

atribuições legais TORNA PÚBLICO, nos termos Emenda Impositiva n° 24/2024, 

estabelece período para inscrições de agricultores interessados que necessitem do 

serviço de limpeza/desassoreamento e/ou abertura de micro açudes e bebedouros 

para dessedentação animal, assim definidos: 

 
1. OBJETO: 

1.1. O presente edital tem o objetivo de tornar público a abertura das 
inscrições para o Programa do Serviço de Limpeza/Desassoreamento de Micro 
Açudes e Bebedouros; 

1.1.1 Os serviços mencionados no item1.1 do presente edital, somente serão 
iniciados após aprovação e apresentação, pelo interessado, das licenças expedidas 
pelo competente órgão ou declaração de que não é necessária licença ambiental 
que deverá ser expedida pelo Deparatamento de Meio Ambiente Municipal; 

1.2 O limite por beneficiário será de até duas horas máquina 
(retroescavadeira), sem contrapartida do beneficiário, sendo os custos cobertos 
pela emenda impositiva n° 24/2024;  

1.3  O presente edital comtemplará o máximo de beneficiados até o valor de 
R$ 30.000,00 destinado pela emenda, respeitando os critérios de priorização de 
benefcários a serem definidos pelo COMDER. No caso do número de pessoas 
aptas para receber o serviço de forma gratuita superar a capacidade de custeio da 
emenda impositiva n° 24/2024, os produtores inscritos excedentes, irão compor 
uma lista de suplentes. 

 
2. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS: 

2.1. Para seleção dos beneficiários os produtores rurais deverão cumprir os 

seguintes requisitos: 

2.1.1 Possuir CAF (Cadastro da Agricultura Familiar) e/ou DAP (Declaração de 

Aptidão ao Pronaf) e/ou exercer a atividade de agricultura ou pecuária no município 

de Pinheiro Machado; 

2.1.2 Deve ser ocupante de área rural inferior a 04 módulos fiscais (140ha) de terra, 

a qualquer título (proprietário, arrendatário, comodatário, assentado da reforma 

agrária), e serão atendidos preferencialmente propriedades com até 02 módulos 

fiscais (70ha) de terrra; 

2.1.3 A propriedade deverá encontrar-se dentro dos limites geográficos do 

Município ou, nos casos em que a propriedade se localizar na divisa de municípios 

dentro de seus limites, ter a sede familiar e produtiva dentro da área pertencente ao 

Município de Pinheiro Machado; 

2.1.4 Não possuir débitos com o Município; 
2.1.5 Ter imóvel rural inscrito no Cadastro Ambiental Rural (CAR);   

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
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2.1.6 A inscrição somente será validada mediante protocolo assinado pelo 

servidor responsável pela efetivação da inscrição. 

 

3. DO CRONOGRAMA: 

3.1. Todo o processo do programa seguirá o cronograma abaixo: 

FASE DESCRIÇÃO PERÍODO 

1ª Fase Abertura das Inscrições e 

apresentação de documentos na 

Secretaria Municipal de 

Agropecuária e Meio Ambiente 

01/07/25 a 11/07/25 

2ª Fase Análise Técnica e aprovação da 
EMATER e Departamento De Meio 
Ambiente, posterior aprovação do 
COMDER 

Até 25/07/25 

3ª Fase Divulgação de Lista dos Aprovados 25/07/25 

4ª Fase Prazo Recursal 28 e 29/07/25 

5º Fase Análise dos Recursos pela EMATER 
e COMDER 

30 e 31/07/25 

5ª Fase Homologação do Resultado Final 01/08/25 

6ª Fase Cronograma de Execução 
A execução das obras se dará por 
ordem pré-estabelecida pelo 
COMDER obedecendo critérios de 
regionalização das operações de 
formas a racionalizar o uso das 
máquinas e equipamentos. 

 
4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR A INSCRIÇÃO: 

4.1. No ato da inscrição, serão exigidos os seguintes documentos: 

a) Cópia legível dos documentos pessoais (CPF e RG) do beneficiário e do cônjuge, 
se houver; 

b) Inscrição de Produtor Rural; 

c) Cópia da matricula do imovél ou contrato de arrendamento; 

d) Negativa de Débito Municipal; 

e) Certidão de Casamento ou Certidão de Nascimento; 

f) Inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

 
4.2. A apresentação da documentação exigida deverá ser realizada no ato da 

inscrição e a sua não apresentação, acarretará o indeferimento da inscrição. 

4.3. A realização da inscrição válida do candidato no Programa não garante a 

concessão do benefício. 

4.4. As inscrições deferidas/homologadas serão publicadas em Edital, que será 

afixado em mural público (no prédio da Prefeitura Municipal) e publicadas no site 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
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oficial do Município (www.pinheiromachado.rs.gov.br). 

4.5. É de inteira responsabilidade dos beneficiários acompanhar as chamadas, 

publicações e prazos legais do programa. 

 

5. DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS CANDIDATOS: 

a) a aprovação dos candidatos deverá respeitar os critérios exigidos neste edital; 

b) para a classificação dos candidatos entre beneficiados e suplentes, além dos 

critérios deste edital, poderão ser observados critérios adicionais a serem aplicados 

pelo COMDER, a fim de ordenar os agricultores e pecuaristas familiares prioritários; 

c) o candidato que omitir informações ou prestá-las de forma inverídica, sem 

prejuízo de outras sanções, poderá ser excluído, a qualquer tempo, do processo de 

seleção estabelecido neste instrumento; 

 
6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. Após a finalização do processo de inscrição, aqueles que tiverem 

apresentado a documentação exigida, conforme requisitos elencados neste edital 

poderão ser interpelados a comprovar a condição declarada, conforme inscrição 

realizada, através da revisão da documentação apresentada e outras diligências 

que se entenderem pertinentes sob pena de desclassificação; 

6.2. Não será permitido realizar serviços de limpeza e de abertura de 

bebedouros/microaçudes localizados em Areas de Preservação Permanente de córregos, 

nascentes e banhados, em banhados, e onde houver vegetação nativa em estágio 

intermediário e avançado de regeneração natural. Com a exceção daqueles localizados em 

‘área rural consolidada’ (conforme a Lei 12.651 - Art.3° - IV). 

6.3. Eventuais aspectos não elucidados deverão ser equacionados pelo 

COMDER. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de junho 2025. 

 

 

 
Ronaldo CostaMadruga 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
Registre e Publique-se. 

 
Morgana Avila dos Santos Soares 

Secretária da Administração 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
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ANEXO ÚNICO 

 
FICHA DE INSCRIÇÂO 

 
Nome Completo:     

RG:  CPF:  

Endereço Residencial:   

Endereço completo da propriedade Rural: 

 

Telefone:  E-mail  
 
 
Devem ser anexadas a essa ficha de inscrição os documentos mencionados no item 4. deste 
Edital. 

 
 

 

 
Produtor Rural 
Nome 
CPF 

 

 

 
Funcionário Responsável pelo cadastramento 
Nome 
Matricula: 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/


24,02

Item FONTE CÓDIGO Descrição Custo Unitário 

Não Desonerado

Custo Unitário 

com BDI

Quantidade Unidade Total Não Desonerado Total com BDI 

1.

1.1 SINAPI 5875

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 72 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 0,79 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,18 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

7.140 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

141,57 175,58 105,00 CHP R$ 14.864,85 R$ 18.435,39

1.2 SICRO 5915494 Transporte de veículos pesados com guincho de resgate de 35 t - rodovia em leito natural 31,09 38,56 300,00 KM R$ 9.327,00 R$ 11.567,35

TOTAL R$ 30.002,73

Responsável técnico: José Luís Jesus da Cunha Júnior Pinheiro Machado - RS

Engenheiro Civil - CREA/RS: 146386 TErça-feira, 26 de agosto de 2025.

Setor de Projetos

LIMPEZA/DESASSOREAMENTO DE 35 MICRO AÇUDES E BEBEDOUROS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

ESTIMATIVA DE ORÇAMENTO - SINAPI REFERÊNCIA 07/2025 - SICRO 10/2024

LIMPEZA/DESASSOREAMENTO DE MICRO AÇUDES E BEBEDOUROS , PINHEIRO MACHADO - RS



Item Serviços (Material + Mão de Obra) Mês 1 Mês 2 Total

LIMPEZA/DESASSOREAMENTO DE 35 

MICRO AÇUDES E BEBEDOUROS
20% 80% 100,00%

R$6.000,55 R$24.002,19 R$30.002,73

Total: 100,00%

R$ 30.002,73

Responsável técnico:

José Luís Jesus da Cunha Júnior Pinheiro Machado - RS

Engenheiro Civil - CREA/RS: 146386 TErça-feira, 26 de agosto de 2025.

Setor de Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO/RS

CRONOGRAMA

LIMPEZA/DESASSOREAMENTO DE MICRO AÇUDES E BEBEDOUROS , PINHEIRO MACHADO - RS

1.1



TIPO DE OBRA

Construção e Reforma de Edifícios

AC 5,05%

SG 1,00%

R 1,00%

DF 1,00%

L 9,14%

CP 3,65%

ISS 1,20%

CPRB 4,50%

BDI PAD 24,02%

BDI DES 30,17%

Observações:

PINHEIRO MACHADO/RS TErça-feira, 26 de agosto de 2025.

Local Data

BDI COM desoneração

FÓRMULA:

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo 

de obra corresponde à 60%, com a respectiva alíquota de 2%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado 

para elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a 

Administração Pública.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

% Adotado

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 

Desoneração)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Itens Siglas

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco



SINAPI - Composição de Encargos Sociais

12/2023

HORISTA

%

MENSALISTA

%

HORISTA 

%

MENSALISTA

%

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A  Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,93% Não incide 17,93% Não incide

B2 Feriados 4,24% Não incide 4,24% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 0,85% 0,64%

B4 13º Salário 11,02% 8,33% 11,02% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,55% Não incide 1,55% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 Férias Gozadas 11,56% 8,74% 11,56% 8,74%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B Total 48,08% 18,42% 48,08% 18,42%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,59% 3,47% 4,59% 3,47%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 2,26% 1,71% 2,26% 1,71%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,55% 1,93% 2,55% 1,93%

C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29% 0,39% 0,29%

C Total 9,90% 7,48% 9,90% 7,48%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,08% 3,09% 17,69% 6,78%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado

0,39% 0,29% 0,41% 0,31%

D  Total 8,47% 3,38% 18,10% 7,09%

83,25% 46,08% 112,88% 69,79%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

RIO GRANDE DO SUL VIGÊNCIA A PARTIR DE 

ENCARGOS   SOCIAIS   SOBRE   A   MÃO   DE   OBRA

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)

SEM DESONERAÇÃOCOM DESONERAÇÃO
DESCRIÇÃOCÓDIGO

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C
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